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INDICAÇÃO  Nº  188,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Ciomara Santos Silva, aluna da  E.M.E.F. Dr. Antonio Nicola Padula,  do Município de  Campos de Jordão.

“PROJETO DE LEI nº 27, de 2000

Dispõe sobre " Seu Talão Vale Educação" – Programa para evitar a sonegação fiscal no Estado de São Paulo."
 
O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Fica criado o "Seu Talão Vale Educação" – Programa para evitar sonegação fiscal no Estado de São Paulo, com objetivo de criar uma alternativa para arrecadar mais impostos e iniciar um programa de conscientização popular sobre a importância da solicitação de comprovantes fiscais.
ARTIGO 2º - O programa baseia-se no incentivo da arrecadação de comprovantes fiscais e sua concomitante troca por livros e demais materiais escolares para uso dos estudantes.
ARTIGO 3º - O programa será divulgado pelos meios de comunicação, como também, concomitantemente, será divulgado por campanha educativa nas escolas da rede pública municipal e estadual, assim como nas escolas particulares.
ARTIGO 4 º - O Governo do Estado fará com que 0,5% da arrecadação dos talões e notas fiscais entregues pelos consumidores sejam revertidas em materiais escolares para uso dos estudantes.
ARTIGO 5 º - O Governo do Estado determinará locais nos mais diversos municípios para a troca dos talões por vales educação.
PARÁGRAFO ÚNICO – O valor de 0,5%¨do programa será obtido da arrecadação do ICMS, não podendo ser alterada a alíquota original já referendada.
ARTIGO 6 º - As despesas com o programa serão cobertas por patrocinadores, órgãos de comunicação e poder público.
ARTIGO 7º - A Secretaria de Fazenda do Estado ficará responsável pela regulamentação, divulgação e operacionalização do programa.
ARTIGO 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário
 
JUSTIFICATIVA

O motivo que me fez compor este projeto é por ter percebido que a cidade onde resido, Campos de Jordão, e outras cidades do Estado de São Paulo e do país sofrem com problemas de sonegação fiscal, por falta de uma política de conscientização sobre a importância da solicitação de comprovantes fiscais para maior geração de ICMS.
A falta de informação sobre o assunto pode ser resolvida através de palestras e esclarecimentos dados pelos professores e outros membros da comunidade, a fim de que, desde cedo, as crianças já tomem conhecimento deste direito que lhe é devido enquanto consumidor e deste salutar dever enquanto cidadão.
Enquanto menores, nossas crianças e adolescentes cobrarão de seus pais este exercício de cidadania e quando adulto praticarão este ato chamado para si os direitos e deveres de cidadãos conscientes e capazes, contribuindo não só com o aumento de arrecadação de impostos como para melhorar as condições da educação, visto que parte do arrecadado se destina a este fim.
Daí a necessidade de aprovação deste projeto de lei, que vai em busca de soluções para os problemas de sonegação e, ao mesmo tempo, em auxílio dos alunos, de todos os níveis e classes, a complementarem seu processo educacional perante aquisição de livros e demais materiais escolares de que necessite.
Para realização desse projeto, contaremos com o apoio dos órgãos de comunicação e poder público para a divulgação na mídia e foulders que serão utilizados nas escolas, empresas, comércio, etc.
Finalizando quero alertar os meus colegas da necessidade da aprovação deste projeto, pois tenho a certeza de que quando o povo conquista seu direito de exercer plenamente a cidadania e se conscientiza de seus deveres enquanto parte integrante de sua nação, está automaticamente contribuindo para o processo de melhoria de condições de vida.

Para isto, só falta um efetivo esclarecimento sobre o assunto aqui explanado.”
Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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